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IIE§TA $ECRETARIA

Trata o presente Projeto de Lei da autorização'para abertura de crédito adicional

especial ao Orçamento Municipal visando a inclusão de nova ação orçamentária do tipo

projeto.

A autorização, ora requerida, deve-se ao fato de que os recursos consignados, na

Lei no 2.655 de 02 de janeiro de 2023, que dispõe sobre o orçamento para o exercício de

2023, demandam a modificação diante da necessidade de adequação do orçamento

previsto.

O Projeto de Lei de Crédito Especial irá incluir a ação í.406 - Aquisição de lmóve!

Escolar visando a correta classificação da despesa decorrente de aquisição de imóvel

que funciona unidade escolar.

Exatamente por se tratar de adequação para execução da Lei Orçamentária, e pela

necessidade de inclusão de novo projeto, é que nos oportuniza, apresentar o apenso

Projeto de Lei que é de interesse dos munícipes.

Por tudo aqui exposto, requeremos a V. Excelência e aos llustres Edis, que o
presente Projeto de Lei tramite em regime de Urgência Urgentíssima, segundo o rito
disciplinado pelo Regimento lnterno dessa Casa da Cidadania, recebendo o devido

acolhimento em função da relevância do seu conteúdo.

Nesta oportunidade, renovamos protestos de estima e consideração.

JoAQUIM ffiEàâHffi.I
BELARMTNO ffi,3'â'Ar.2r.;?;.

cARDoso ruero:§SÊ|iI::tr"'*
25510231 572 §§#;."mii*!"tu.tusvÉ,01r

JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO
Prefeito

Alagoinhas, 20 de setembro de2023

(



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICI PAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

'Wl 
z)>3

PROJETO DE LEI NO ZI,,DE 20 DE SETEMBRo DÊ 2023

:^BRE Ao oRçAMENTo FrscAL Do MuNtcíplo, cRÉoro
ADtcloNAL EspEctAL arÉ o vALoR DE n$ 720.000,00
(SETECENTOS E VTNTE tr/ltl REATS), PARA OS F|NS QUE

' l' ^, EspEctFrca e oÁ ourRAs pnovtoÊttctAs".

,ü[,.,7,[ P*;l"orNHAS, ESTAD. DA BAHTA, no uso de suas

Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a

ít&ír A-k
Art. 1o - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a

especial até o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil

municipal em vigor, para atender à seguinte programação:

Art. 20 - O recurso disponível para atender a abertura do crédito adicional especial,

autorizado no artigo 1o desta Lei, é o proveniente da anulação total ou parcial de dotação

orçamentária na forma estabelecida no art. 43, § 10, lnciso lll da Let 4.3201M, e com

respaldo e fundamento no Art. 167, lnciso Vl da Constituição Federal, conforme

detalhamento evidenciado a seguir:

^,O PREFEITO

seguinte Lei:

ADIGÃO:

óncÃo UNIDADE
ORGATTENTÁRN

FUNCIONAL/
PROGRATSA

SEGUNDO A
NATUREzA

IDUSO / EF 
'FONTE / CO /RP VALOR R$

03 06.00 -
Secretaria

Municipalde
Educação

03.06.53 - Fundo
Municipalde

Educação

12.368.0003.
1.406 - Aquisição
de lmóvel Escolar

4.5.90 -
Aplicaçâo

Direta

0.1.500. 1001.2
R$ 720.000,00

R$ 720.(xx},00Totalda Adição:

ANULAÇÃO:

ORGÃO
UNIDADE

ORCAiIENTÁruA
FUNCIONAL 

'PROGRAMA
SEGUNDO A
NATUREZA

IDUSO 
' 

EF /
FONTE 

'RP

VALOR R$

03.06.00 -
Secretaria

Municipalde
Educação

03.06.53 - Fundo
Municipalde

Educação

12.122.0013.2167-
Manutenção E

Conservação De
Bens lmóveis E

Moveis

3.3.90 -
Aplicação

Direta
0.1.500.1001 .2 R$ 720.000,00

Total da Anulação: Rr$ 720.000,00

atribuiçÕes



CON§IDERÂNDO ainda, a falta de recursos financeiros do espólio da EXPROPRIADA, para

adimplir o devido lTlV referente à transrnissão de propriedade do imóvel EXPROPRIAOO, da

empre§a AMANDA INCORPORAÇÃO VrruOl E ADMINISTRÀçÃO OE lMÓVElS, PâB a Ré, que,

âpê§ar da trênsmi§são da posse desde mârço de 1994, como comprovâ o contrâto de compra e

venda anexÕ, até a presente data não foi formalizada com a lavratura da escritura pública e o

seu registro no Csrtório de Registro e lmóveis competente;

f;ONsl»sRÂNDg que o JuÍzo da 2t Vara Cível da Comarca de Alagoinhas expediu Alvará Judicial

autorizando o inventariante a assinar, ern nome do espolio, a Escritura Pública de Cornpra e

Venda necessária pêrâ quê se proceda ao registro no Cartório de Registro de lmóveis.

regularieando a titularidade do bem e permitindo a sua transferência regular;

CON§IDERANDO, por fim, que é interesse de ambas as partes regularizar a situação documental

do bem, mediante o cumprimento das formalidades legais, o pagamento do preço justo e o

consequente recolhimento do imposto municipal devido.

EXPROPRIAIITE e EXPROPRTADO resolvem, em çomum acordo e no rnelhor interesse de ambos,

firmar o presente acordo extrâjudicial, o que faZem nos seguintes termos:

crÁu§ulA pRtMEtRA - O EXPROPR|ANIE pâg6rá ao EXPROFRIAOO, ATíTULÔ DE INDENIIAçÃü,

o valor totâl de n$9g1.000,00 (nouecent§s e n$renta Ê §ete mil reaisl, correspondente ao valor

atualizado dos imóveis expropriados, em três parcelãs mensais consecutivas, com a primeira a

ser pâga em 151§6/20?3, o que §e fará da seguinte forma:

a) Cornpensação do valor de R§17.§00,00{uinta e §ete mil reals}, devidos pelo

EXPROPRIADO ao EXPROPRIANTE em decorrência do lTlV incidente sobre a formalização da

transmissão da propriedade dos imôveis rxpropriados, da alienante ÁMANDA INCORPARAçÃO

VENDA E ADMTNISTRAÇÃO DE IMOVEI§ LTDA para o EXPROPRIADOI COMPpRDOR;

b) Trâs Depósitos Judiciais mensais consecutivos, sm conta vinculada ao prÔcesso

inventário número 0001788-91.2CI01.8.05.0004, em nome do espólio de IRENE ANDÊADE

ASS|5, no valor de Rs240.0§0,00{duzentos e quarenta rnll reaix}, cada, totalizando o valor

R$720,O00r00(setecentos e vinte mil reals);
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c) Três depósitos mensais e consecutivos a serem feitos diretamente ao patrono do Réu,

em nome de .!osé Carlos Fiscina Filho, inscrito no CPF sob o número 635.007.955-87, no valor de

R$S0"000,00 ísessenta mil reais!, totalizando o valor de S180.fi)0r00 {cento e oltenta mil

reals), correspondente aôs seus honorários contratuais de 20%, devidos de acordo com ó

contrato de prestação de serviços advocatícios ãnexo, na Conta Corrente de sua titularidade, no

Banco C:ixa Econômica Federal, Agência 0065, Conta Çorrente 3061-1, CPF 635.0ô7.955-87,

sendo a primeira parcela em 1510612023.

CLAUSULA SEGUNOA - Em se trâtando de acordo que implica em extin$o da açâo de

desapropriaçâo corn exaÍne do mérito, bem como gue houve sucumbência recíproca, no que

concerne aos encargÕs processuais acordarn às partes que arcará o Município com as custas

processuais, assim comÕ o desapropriado arcará com os Honorários devido ao Procurador do

desapropriante em 107e sobre o proveito econômico do Município, perfazendo a total de RS

7ü.00q00, renunciando o que ultrapassar desse vâlor, em três parcelas mensais, Çom a primeira
dia :.5/06/2O23, e as demais em L5/A712023 e 15/0312023, renunciando o advogado do
desapropriado aos honorários de sucumbência;

ClÁUSULATERCEIRA - O EXPROPRIÂNTE reconhece o direito à propriedade que O EXPROPRIADÕ

detém sobre o imóvel, ainda que pendente da formalieação do registro, desde a data da
assinatura do contrato de promessa de compra e venda.

CLAUSUL{ QUARTÂ * o Expropriado concorda expressamente e sem ressalvas com a

compensaÉo de 3Y" do valor da indenização, a ser abatida do valor acordado, nos termos dâ
cLAusuLA pRIMEIRA {R§27.000,CI0{vinte ê sete mil reais}}, para o pagamento do tTtV incidente
sobre a formalização da transmissâo da propriedade do bem expropriado.

ctÁUslJLA QUINTA * o Expropriado concorda que, tendô em vista â compensaçâo decorrente
do pagamento do lTtV, receberá, efetivamente, descontados honorários e lTlV, o valor de
R$720.000.00 (setecentos e vinte mil reais), restando sua obrigação já aqui expressa de
transferência,

cúusulA SEXTA - o Expropriado se comprornete a assinar as referidas escrituras públicas tão
logo os documentos estejam disponíveis no tabelionato.

CLAUSULA §ÉIMA -,As custas processuais eventualmente restantes, a§sim como ãs custas com
tabelionato e cartório de registro de imóveis, correspondentes à desapropriação propriamente
dita, correrão por conta do Expropriante, mormente em razão do interesse público da
municipalidade.

CLAUSULA OITAVA - Eventual atrâso no pâgâÍnento ou no cumprirnento de eventualobrigação
de fazer sujeitará o valor inadimplido à correção manetária mais juros de rnora d
sem prejuízo da rnulta contratual estipulada'em 30% do valor acordado.

CLAUSULA NÕNA - ô presente acordo nâo poderá, em hipótese alguma,
para sutras lides enfrentadas pelo Expropriante.

--"r-. il\
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AÉ. 30 - Fica o Poder Executivo autorizado a reforçar o crédito adicional especial de que

trata esta lei, nos limites e com os recursos abaixo indicados:

I - decorrentes do superávit Íinanceiro até o seu limite apurado, de acordo com o

estabelecido no art.43, §1o, Inciso I e §2o da Lei 4.320164;

ll - deconentes do excesso de arrecadação até o limite do mesmo, conforme

estabelecido no art.43, §1o, lnciso ll e §3o e §4o da Lei 4.320164;

ll! - deconentes de anulaçáo parcial ou total de dotações fixadas no orçamento

vigente, até o limite de 100% (cem por cento), conforme o estabelecido no art.43, lnciso lll

da Lei 4.320164, e com base no Art.167, Inciso V!, da Constituição Federal.

Art. 40 - Autoriza o Poder Executivo a efetivar a inclusão e/ou alterações de grupo de

despesa, modalidade de aplicação e fontes de recursos que não estejam previstos na

ação especificada no artigo 1o desta Lei.

AÉ. 50 - Ficam alteradas e atualizadas as Metas, lniciativas e Prioridades da

Administração Municipal para exercício de 2023, em decorrência do Credito Adicional

Especial autorizado nesta Lei.

Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO iIUNICíPIO DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, EM
20 de setembro de2023.

JoAeurM ffi§Hfiãl;
BELARMTNO H:fflôffi?lr

cARDoSo Hrro:ffiffIffi
-ÊÊ4 ^ôà1 

Eaà ãm"i*tr,
JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO

Prefeito



|§§TRUM§NTO Ot CüMpROM|§§ü DE PAGAMENTo 0Ê pe$APRCIPBIÀçÂO §

coMPostçÂo or lrÍcro

E§POLIO OC IRE$§ ANOnADE D§ âL§§lS. neste ato representado por seu inventariante,

devidamente nsrneado nos autüs do proeesso número CIüü1788- 1.2001.8.05.0004, §r.

AMILTON SOARE§ DE A§515, brasíleiro, viúvo, regularmente inscrito no CPF sob o ne

*50.192.:.45'15, residente e domiciliado à Rua Luie Viana, 444, Casa 08, fundos, Centro,

Alagoinhas- BA, doravante denorninado ÊXPROPRIAüô e o MUNICIPÍO DÊ AIÀGOINHÂ§,

pessoa jurídica de direlto público interno, com sede na Praça Graciliano de Freitas, S/N -
(entro * CEP: rt8.010-11§, Alagoinhas/BA, lnscrlto no CNPJ sab o n§ 13.646"S§5/0001-38,

neste atô representado pÕr seu Prefeito, JOAQUIM 8EIÂRMINO NETO, brasileiro, casêdo,

médico, inscrito no CPF sob n" 255.1"02.315-72, residente e domiciliado no Parque Floresta, ne

§L, 23 Trâvessa, Centro, Alagoinhes - Bahia, firmam â prêsênte COMPü§çÃO AMIGÁVEL, nos

seguintes termos:

CON§ID[RANDO a existência do processo de Desapropriação e do processo de lnventário que

trâmitan'r na 2, Vara Cível da Comarca de Àlagoinhas, sob os números 00CI0345-

71.2002.8.05.0004 e 0001788-91.2001.8.05.0004, respectiva mente;

CONSIDERANDO que o Município depositou ern juízo a quantiâ de RS 46.830,34(quarenta e seis

mil oitocentos e trinta reais e trinta e quâtrô centavos), no dia 21 de fevereiro de 2002, como

comprÕvã o doeumento anexado às fts.17;

CONSIDERANDô os termos do tÂUüO DE AVALhçÃO produrido pelo PERITO JUDICIAL, que

avaliou os bens em R$250.000,00 {duzentos e cinquenta mil reais) na data de 02 de abril de

20M;

CONSIDERAIIüDO a atualizaçâo rnonetária e os juros de mora, assim como os parâmetros de

atualização estabelecidos pelo STF na ocasião do julgamento da ADI 2332;

CONSIDERANDO o interesse público municipal na regularização da titularidade do imóvel ob)et{
da desapropriaçâo, com vistâs a p*rmitir a utilização de recursos federaisr;ra sua reformdql

amplia$o, ofertândo um melhor e mais eficiente serviço de ensino ,eúblico{/ 
}, fi t\trV



Ct"AU§UlÂ OÉClHlln - O presente aeordo é firmado em carÉter irretratável e irrevogável, n§o

cabendo âs partes direito de arrependiirfiento, obrigando também seus herdeiros e sucessore§,

a qualquer título.

CúUSUtÀ DÉOMA PRIMEIRA - Q presente contrãto será cornplenle*tado pela escritura pública

competente, outorgada pelo EXPROPRIADO, com cláusula de quitação condicionada ao efetivo
pagsmênts dos valores estipulados na Cláusula Primeira.

CúUSULA b*elMA §§CUNDA - ôs çasos omissos no prÊsentê instrurnento serâo resolvidos de

acordo ecrn a disposto na Lei ns §.7§6, de LS de dezembro de 1"97§ e demais disposições legais.

Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decôrrem deste contrato, as partes

elegern o Foro da Comarca de Alagoinhas-BA,

E, por estarem assim ajustados, firmam o presente instrumento particular em 03 (três) vias de

igual taor ê forma, na presenÇa das t§rtemunhas que também a§sinam.

JS§T CAÊLOS

FILH§

Alagninhas. 01 de junho de 2023"
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIçA

REDAçÃO FINAL AO PROJETO DE LEI No 07812023'

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final' após estudos ao Projeto

o"-i"i n" o78l2o2g, de âutoria dã Poder Eiecutivo, que "Abre ry- 9rya1e^n!9
ti".ãi aó ,rni"ípio, creaito áoicional especial até o valor de R$ 720'000'00

i""tã"""tà"-á vintá mil reais), para os fins que especiÍica e dá outras

providências".

ESTADO DA EAHIA

cÂrunna ruur'ttclpat DE AtAGoINHAS

EsteeonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

de novembro de 2023.

- Presidente

- Relator

- Membro.

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn - Juracy Magalhães - CEP': 48'005-670 - Fone: (75) 3182-3333

www'camaradealagoinhas'ba'gov'br
Alagoinhas - Bahia
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